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ATOS E DESPACHOS DO GOVERNADOR

DECRETO Nº 65.290, DE 17 DE ABRIL DE 2019.

DISPÕE SOBRE O RECADASTRAMENTO DOS APOSENTADOS 
E PENSIONISTAS VINCULADOS AO REGIME PRÓPRIO DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL – RPPS DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO 
ESTADO DE ALAGOAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso das atribuições 
que lhe confere o inciso IV do art. 107 da Constituição Estadual, e tendo 
em vista o que consta do Processo Administrativo nº E:4799-798/2019, 
Considerando o compromisso assumido pelo Governo do Estado de 
PDQWHU� VRE� ¿VFDOL]DomR� H� FRQWUROH� D� GHVSHVD� FRP�SHVVRDO�� HP� UHVSHLWR�
à Lei Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade 
Fiscal; 
Considerando as atribuições estabelecidas à ALAGOAS PREVIDÊNCIA, 
por força dos arts. 3º e 4º da Lei Estadual nº 7.751, de 9 de outubro de 
2015, que dispõe acerca da reestruturação da Unidade Gestora Única 
do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos do 
Estado de Alagoas, atribuindo-lhe a competência da gestão dos fundos 
GH�QDWXUH]D�SUHYLGHQFLiULD�GRV�SRGHUHV�H�yUJmRV�LQWHJUDQWHV�GR�5336�$/��
&RQVLGHUDQGR� D� QHFHVViULD� H� H[DWD� LGHQWL¿FDomR� GRV� DSRVHQWDGRV� H�
pensionistas que são geridos pela ALAGOAS PREVIDÊNCIA, com 
informações fundamentais para o planejamento e implementação das 
SROtWLFDV�GH�GHVHQYROYLPHQWR�H�DWXiULD��H
&RQVLGHUDQGR� D� QHFHVVLGDGH� GH� YHUL¿FDU� D� PDQXWHQomR� GRV� UHTXLVLWRV�
legais aos benefícios custeados pela ALAGOAS PREVIDÊNCIA,

DECRETA: 

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Fica instituído o recadastramento dos aposentados e pensionistas 
vinculados ao Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores 
3~EOLFRV� GR� (VWDGR� GH�$ODJRDV�� FRP� R� REMHWLYR� GH� DWXDOL]DU� RV� GDGRV�
FDGDVWUDLV�H�SHVVRDLV��EHP�FRPR�UHDOL]DU�D�FRPSURYDomR�GH�YLGD�GRV�VHXV�
EHQH¿FLiULRV��
$UW�����$�$/$*2$6�35(9,'Ç1&,$�VHUi�UHVSRQViYHO�SHOD�&RRUGHQDomR�
*HUDO�GR�UHFDGDVWUDPHQWR��DGRWDQGR�PHGLGDV�QHFHVViULDV�j�VXD�GLYXOJDomR�
H�UHDOL]DomR��LQFOXVLYH�D�HGLomR�GRV�DWRV�LPSUHVFLQGtYHLV�DR�FXPSULPHQWR�
deste Decreto. 
Art. 3º Fica instituída, no âmbito da ALAGOAS PREVIDÊNCIA, a 
Comissão de Acompanhamento do Recadastramento, cabendo ao Diretor-
Presidente da Entidade designar os servidores que irão compor a referida 
Comissão. 
$UW�� ��� &DEHUi� DR� 'LUHWRU�3UHVLGHQWH� GD� $/$*2$6� 35(9,'Ç1&,$�
GH¿QLU�� SRU� PHLR� GH� DWR� GHYLGDPHQWH� SXEOLFDGR� QR� 'LiULR� 2¿FLDO� GR�

(VWDGR�� R� SHUtRGR� GH� UHDOL]DomR� GR� UHFDGDVWUDPHQWR� H� VHXV� UHVSHFWLYRV�
polos de atendimento. 
$UW�����$�KRPRORJDomR�GR�UHFDGDVWUDPHQWR�VHUi�HIHWLYDGD�SHOR�&RQVHOKR�
Diretor da ALAGOAS PREVIDÊNCIA, com base nas informações 
prestadas pela Comissão de Acompanhamento do Recadastramento. 
Art. 6º As informações coletadas por meio do recadastramento de 
que trata este Decreto serão cadastradas abrangendo aposentados e 
pensionistas vinculados ao Regime Próprio de Previdência Social do 
(VWDGR�GH�$ODJRDV�� SURYHQLHQWHV�GR�3RGHU�([HFXWLYR�� GDV� HQWLGDGHV�GD�
$GPLQLVWUDomR�'LUHWD��$XWiUTXLFD�RX�)XQGDFLRQDO��GR�3RGHU�/HJLVODWLYR��
GR�3RGHU�-XGLFLiULR��GR�0LQLVWpULR�3~EOLFR��GR�7ULEXQDO�GH�&RQWDV�H�GD�
Defensoria Pública. 

CAPÍTULO II
DO RECADASTRAMENTO DOS APOSENTADOS E 

PENSIONISTAS

$UW�����3DUD�D�UHDOL]DomR�GR�UHFDGDVWUDPHQWR��R�DSRVHQWDGR�GHYHUi�DFHVVDU�
o endereço eletrônico indicado pela ALAGOAS PREVIDÊNCIA e 
SUHHQFKHU� WRGDV� DV� LQIRUPDo}HV� FRQVWDQWHV� QRV� IRUPXOiULRV�� EHP� FRPR�
agendar o dia e a hora para a apresentação dos documentos, captura de 
IRWRJUD¿D�H�FROHWD�ELRPpWULFD��VHJXLQGR�R�FDOHQGiULR��
§ 1º Os aposentados com seus nomes iniciados com a letra “A” deverão 
agendar seu atendimento no período de 29 de abril a 10 de maio de 2019;
§ 2º Os aposentados com seus nomes iniciados com as letras “B”, “C” e 
“D” deverão agendar seu atendimento no período de 13 a 27 de maio de 
2019;
§ 3º Os aposentados com seus nomes iniciados com a letra “E” deverão 
agendar seu atendimento no período de 28 de maio a 7 de junho de 2019;
§ 4º Os aposentados com seus nomes iniciados com as letras “F”, “G”, 
“H” e “I” deverão agendar seu atendimento no período de 10 a 27 de 
junho de 2019;
§ 5º Os aposentados com seus nomes iniciados com a letra “J” deverão 
agendar seu atendimento no período de 28 de junho a 19 de julho de 2019;
§ 6º Os aposentados com seus nomes iniciados com as letras “K” e “L” 
deverão agendar seu atendimento no período de 22 a 31 de julho de 2019;
§ 7º Os aposentados com seus nomes iniciados com a letra “M” deverão 
agendar seu atendimento no período de 1º de agosto a 18 de setembro de 
2019;
§ 8º Os aposentados com seus nomes iniciados com as letras “N”, “O”, 
“P” e “Q” deverão agendar seu atendimento no período de 19 de setembro 
a 3 de outubro de 2019;
§ 9º Os aposentados com seus nomes iniciados com as letras “R” e “S” 
deverão agendar seu atendimento no período de 4 de outubro a 16 de 
outubro de 2019;
§ 10.  Os aposentados com seus nomes iniciados com a letra “T”, “U”, 
“V”, X” e “Z” deverão agendar seu atendimento no período de 17 a 31 de 
outubro de 2019; e
������2�GHVDWHQGLPHQWR�GR�SUD]R�HVWDEHOHFLGR�SRGHUi�HQVHMDU�QD�VXVSHQVmR�
do benefício, observado o procedimento do art. 11 deste Decreto.
$UW�����2�DWR�GH�DWXDOL]DomR�FDGDVWUDO�H[LJH�R�FRPSDUHFLPHQWR�SHVVRDO�GR�
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'LiULR�2¿FLDO
(VWDGR�GH�$ODJRDV

0DFHLy���TXLQWD�IHLUD
���GH�DEULO�GH�����2

EHQH¿FLiULR�RX�GR�UHSUHVHQWDQWH�OHJDO��
$UW�� ��� 3DUD� RV� ¿QV� GR� GLVSRVWR� QR� DUWLJR� DQWHULRU�� VmR� FRQVLGHUDGRV�
representantes legais:
I – qualquer um dos pais ou detentores do poder familiar, no caso de 
PHQRUHV�GH�����GH]RLWR��DQRV�QmR�HPDQFLSDGRV��
II – o tutor ou curador; 
,,,�±�R�SURFXUDGRU�PXQLGR�GH�SURFXUDomR�S~EOLFD�FRP�SRGHUHV�HVSHFt¿FRV��
e 
IV – o advogado constituído na condição de procurador, por meio de 
LQVWUXPHQWR�SDUWLFXODU��FRP�SRGHUHV�HVSHFt¿FRV�H�¿UPD�UHFRQKHFLGD��
�����2�UHFDGDVWUDPHQWR�UHDOL]DGR�SRU�PHLR�GH�SURFXUDomR��QRV�FDVRV�GRV�
LQFLVRV�,,,�H�,9�GHVWH�DUWLJR��VRPHQWH�VHUi�DFHLWR�QDV�VHJXLQWHV�KLSyWHVHV�
� ,� ±� FRPSURYDomR� GH� UHVLGrQFLD� QR� H[WHULRU� GR� DSRVHQWDGR� RX� GR�
SHQVLRQLVWD��PHGLDQWH� DSUHVHQWDomR� GH� DWHVWDGR� GH� YLGD�� H[SHGLGR� SHOR�
Consulado do Brasil no país de sua residência, no qual conste declaração 
H[SUHVVD�GH�TXH�DOL�UHVLGH��H�
,,� ±�PROpVWLD� JUDYH� H�RX� LPSRVVLELOLGDGH� GH� ORFRPRomR� GR� DSRVHQWDGR�
RX�GR�SHQVLRQLVWD��FRPSURYDGD�SRU�DWHVWDGR�PpGLFR��KLSyWHVH�HP�TXH�R�
SURFXUDGRU�GHYHUi�VROLFLWDU�YLVLWD�VRFLDO�FRPR�FRQGLomR�GH�FRQFOXVmR�GR�
UHFDGDVWUDPHQWR��SDUD�¿QV�GH�SURYD�GH�YLGD��
�� ��� 3DUD� RV� FDVRV� HP� TXH� Ki� DGPLVVLELOLGDGH� GH� UHFDGDVWUDPHQWR� SRU�
PHLR�GH�SURFXUDomR��R� LQVWUXPHQWR�SURFXUDWyULR�DSUHVHQWDGR�GHYHUi�VHU�
HVSHFt¿FR�SDUD�WDO�¿P�H�QmR�SRGHUi�VHU�GDWDGR�SRU�SHUtRGR�VXSHULRU�D���
�WUrV��PHVHV�DQWHULRUHV�j�GDWD�GH�VXD�DSUHVHQWDomR��
�����1DV�KLSyWHVHV�GH�UHFDGDVWUDPHQWR�UHDOL]DGR�FRP�EDVH�QR�LQFLVR�,,�GR���
���GHVWH�DUWLJR��GHYHUi�VHU�DJHQGDGD�MXQWR�j�$/$*2$6�35(9,'Ç1&,$�
XPD�YLVLWD�VRFLDO��SDUD�D�FDSWXUD�GH�IRWRJUD¿D�H�FROHWD�ELRPpWULFD�SDUD�¿QV�
de prova de vida, devendo estar, o aposentado ou pensionista, munido de 
GRFXPHQWDomR�R¿FLDO�FRP�IRWR�QR�DWR�GD�YLVLWD��
�����1mR�VHUi�UHDOL]DGD�YLVLWD�VRFLDO�QD�VLWXDomR�SUHYLVWD�QR�LQFLVR�,�GR���
1º deste artigo. 
�����$V�YLVLWDV�VRFLDLV�VHUmR�UHDOL]DGDV�SRU�SUR¿VVLRQDLV�GHVLJQDGRV�SHOD�
$/$*2$6�35(9,'Ç1&,$��GHYLGDPHQWH�LGHQWL¿FDGRV�
Art. 10. São documentos obrigatórios para o recadastramento:
 I – para os aposentados: 
D�� 'RFXPHQWR� GH� LGHQWL¿FDomR� FRP� IRWR�� WDLV� FRPR�� 5HJLVWUR� *HUDO� ±�
RG, Carteira Nacional de Habilitação – CNH, Carteira de Trabalho e 
3UHYLGrQFLD�6RFLDO�±�&736��&DUWHLUD�3UR¿VVLRQDO�GD�(QWLGDGH�GH�&ODVVH�
ou Passaporte; 
E��&DGDVWUR�GH�3HVVRD�)tVLFD�±�&3)��
F��&RPSURYDQWH�GH�UHVLGrQFLD�UHFHQWH�HPLWLGR�HP�DWp����WUrV��PHVHV��
G��&HUWLGmR�GH�FDVDPHQWR�RX�FHUWLGmR�GH�QDVFLPHQWR�
H�� 3URJUDPD� GH� ,QWHJUDomR� 6RFLDO� ±� 3,6�� 3URJUDPD� GH� )RUPDomR� GR�
3DWULP{QLR�GR�6HUYLGRU�3~EOLFR�±�3$6(3�H�1~PHUR�GH�,GHQWL¿FDomR�GR�
Trabalhador – NIT; 
I��7tWXOR�GH�HOHLWRU�RX�FHUWLGmR�GH�TXLWDomR�HOHLWRUDO��VHQGR�IDFXOWDGR�SDUD�
RV�DQDOIDEHWRV�H�PDLRUHV�GH�����VHWHQWD��DQRV��HP�DWHQomR�DR�GLVSRVWR�QR�
art. 14, § 1º, II, da Constituição Federal; 
J��&RQWUDFKHTXH�DWXDOL]DGR�QRV�~OWLPRV����GRLV��PHVHV��H�
K��$WR�GH�FRQFHVVmR�GH�DSRVHQWDGRULD�
II – para os pensionistas: 
D��'RFXPHQWR�GH� LGHQWL¿FDomR�FRP� IRWR�� WDLV� FRPR��5*��&1+��&736��
&DUWHLUD�3UR¿VVLRQDO�GD�(QWLGDGH�GH�&ODVVH�RX�3DVVDSRUWH�
E��&3)��
F��&RPSURYDQWH�GH�UHVLGrQFLD�UHFHQWH�HPLWLGR�HP�DWp����WUrV��PHVHV��
G��7tWXOR�GH�HOHLWRU�RX�FHUWLGmR�GH�TXLWDomR�HOHLWRUDO��VHQGR�IDFXOWDGR�SDUD�
RV�DQDOIDEHWRV��PDLRUHV�GH�����VHWHQWD��DQRV��RV�PDLRUHV�GH�����GH]HVVHLV��
H�PHQRUHV�GH�����GH]RLWR��DQRV��HP�DWHQomR�DR�GLVSRVWR�QR�DUW������������
II, da Constituição Federal;
H��&HUWLGmR�GH�FDVDPHQWR�RX�FHUWLGmR�GH�QDVFLPHQWR�DWXDOL]DGD�HPLWLGD�
HP�DWp����GRLV��PHVHV��

I�� 7XWHOD� RX� FXUDWHOD�� QRV� FDVRV� SUHYLVWRV� QR� LQFLVR� ,,� GR� DUW�� ��� GHVWH�
Decreto; 
J�� 3DUD� RV� FDVRV� GH� GHSHQGHQWH�8QLYHUVLWiULR�� GHFODUDomR� GD� IDFXOGDGH�
LQGLFDQGR� TXH� R� HVWXGDQWH� HVWi� UHJXODUPHQWH� PDWULFXODGR�� GHYHQGR�
constar o respectivo curso e período; 
K��'HFLVmR�MXGLFLDO��SDUD�RV�FDVRV�GH�GHSHQGHQWHV�KDELOLWDGRV�MXGLFLDOPHQWH�
�����3DUD�RV�FDVRV�GH�5HFDGDVWUDPHQWR�GH�DSRVHQWDGRULD�SRU� LQYDOLGH]��
DOpP�GRV�GRFXPHQWRV�VXSUDPHQFLRQDGRV��REULJDWyULR�VH�ID]�DSUHVHQWDomR�
de Cadastro Nacional de Informações Sociais – CNIS e comprovante da 
LQYDOLGH]�
�����3DUD�RV�DSRVHQWDGRV�GR�3RGHU�-XGLFLiULR�H�/HJLVODWLYR��DVVLP�FRPR�
RV� GR� 7ULEXQDO� GH� &RQWDV�� 0LQLVWpULR� 3~EOLFR� H� 'HIHQVRULD� 3~EOLFD��
DOpP�GRV�GRFXPHQWRV�UHODFLRQDGRV�QR�LQFLVR�,�GR�FDSXW�GHVWH�DUWLJR��VmR�
considerados documentos obrigatórios:
I – ato que concedeu a aposentadoria; 
II – declaração do respectivo ente contendo o cargo, nível, classe e os 
proventos em que o segurado encontra-se enquadrado, contendo a 
legislação pertinente; 
,,,�±�¿FKD�IXQFLRQDO��H�
,9�±�¿FKD�¿QDQFHLUD�GRV�~OWLPRV����FLQFR��DQRV�
�����3DUD�RV�SHQVLRQLVWDV�GR�3RGHU�([HFXWLYR�� -XGLFLiULR�H�/HJLVODWLYR��
DVVLP�FRPR�RV�GR�7ULEXQDO�GH�&RQWDV��0LQLVWpULR�3~EOLFR�H�'HIHQVRULD�
3~EOLFD��DOpP�GRV�GRFXPHQWRV� UHODFLRQDGRV�QR� LQFLVR� ,,�GR�FDSXW�GHVWH�
artigo, são considerados documentos obrigatórios: 
I – ato que concedeu a pensão; 
,,�±�DWR�TXH�FRQFHGHX�D�DSRVHQWDGRULD�GR�H[�VHJXUDGR�IDOHFLGR��FDVR�WHQKD�
falecido na inatividade;
III – declaração do respectivo ente contendo o cargo, nível, classe e 
SURYHQWRV�HP�TXH�R�H[�VHJXUDGR�HQFRQWUDYD�VH�HQTXDGUDGR��FRQWHQGR�D�
legislação pertinente; 
,9�±�¿FKD�IXQFLRQDO�GR�H[�VHJXUDGR��
9�±�¿FKD�¿QDQFHLUD�GR�H[�VHJXUDGR�GRV�~OWLPRV����FLQFR��DQRV��H�
VI – certidão de óbito.
$UW�� ���� 1R� FDVR� GH� QmR� FRPSDUHFLPHQWR� GR� DSRVHQWDGR� QRV� SUD]RV�
HVWDEHOHFLGRV� QR� DUW�� ��� GHVWH�'HFUHWR�� VHUi� SXEOLFDGR� HGLWDO� FRQVWDQGR�
R�QRPH�GRV�IDOWRVRV�H�FRQFHGHQGR�OKHV�QRYR�SUD]R�SDUD�VH�DSUHVHQWDU��H��
FDVR�R�DSRVHQWDGR�PDQWHQKD�VH�LQHUWH��WHUi�R�VHX�SURYHQWR�VXVSHQVR�DWp�
o comparecimento, precedida a citada suspensão de publicação de novo 
edital nominal dando-lhes ciência da iminente suspensão.
$UW������2�UHVWDEHOHFLPHQWR�GR�SDJDPHQWR�GH�SURYHQWR�¿FD�FRQGLFLRQDGR�
j�HIHWLYDomR�GD�DWXDOL]DomR�FDGDVWUDO�GR�DSRVHQWDGR�QD�VHGH�GD�$ODJRDV�
Previdência, nos termos deste Decreto. 
$UW�� ���� &DEHUi� DR� 'LUHWRU�3UHVLGHQWH� GD�$ODJRDV� 3UHYLGrQFLD� H[SHGLU�
3RUWDULDV�YLVDQGR�j�H[HFXomR�GR�5HFDGDVWUDPHQWR�REMHWR�GHVWH�'HFUHWR��

CAPÍTULO III
DO RECADASTRAMENTO DOS BENEFICIÁRIOS DE PENSÃO 

POR MORTE NA QUALIDADE DE FILHO

$UW������3DUD�D�UHDOL]DomR�GR�UHFDGDVWUDPHQWR��R�SHQVLRQLVWD�QD�TXDOLGDGH�
GH�¿OKR�GHYHUi�DFHVVDU�R�HQGHUHoR�HOHWU{QLFR�LQGLFDGR�SHOD�$/$*2$6�
PREVIDÊNCIA e preencher todas as informações constantes nos 
IRUPXOiULRV��EHP�FRPR�DJHQGDU�R�GLD�H�D�KRUD�SDUD�D�DSUHVHQWDomR�GRV�
GRFXPHQWRV��FDSWXUD�GH�IRWRJUD¿D�H�FROHWD�ELRPpWULFD�
�����$R�WpUPLQR�GR�SUHHQFKLPHQWR�GR�IRUPXOiULR�H�UHVSHFWLYR�DJHQGDPHQWR��
VHUi� JHUDGR� XP� Q~PHUR� GH� SURWRFROR� TXH� GHYHUi� VHU� REULJDWRULDPHQWH�
HQWUHJXH� DRV� UHFDGDVWUDGRUHV� QR� GLD� H� KRUiULR� SUHYLDPHQWH� DJHQGDGRV��
munido de todos os documentos originais obrigatórios, como condição 
para validação das informações prestadas. 
§ 2º Fica estabelecido o período de 11 a 29 de novembro de 2019, para a 
UHDOL]DomR�GR�DWHQGLPHQWR�GRV�SHQVLRQLVWDV�
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Estado de Alagoas
DIÁRIO OFICIAL

SECRETÁRIO - CHEFE DO GABINETE CIVIL
FELIPE DE CARVALHO CORDEIRO

PROCURADOR - GERAL DO ESTADO
FRANCISCO MALAQUIAS DE ALMEIDA JÚNIOR

CONTROLADORA - GERAL DO ESTADO
MARIA CLARA CAVALCANTE BUGARIM

SECRETÁRIO DE ESTADO DA AGRICULTURA, PECUARIA, PESCA E AQUICULTURA
RONALDO AUGUSTO LESSA SANTOS

SECRETÁRIA DE ESTADO DA ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
JOÃO EMANUEL BARROS LESSA

SECRETÁRIO DE ESTADO DA CIÊNCIA, DA TECNOLOGIA E DA INOVAÇÃO
ROGÉRIO MOURA PINHEIRO

SECRETÁRIO DE ESTADO DA COMUNICAÇÃO
ÊNIO LINS DE OLIVEIRA

SECRETÁRIA  DE ESTADO DA CULTURA
MELLINA TORRES FREITAS

SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA
PAULO DOMINGOS DE ARAÚJO LIMA JUNIOR - Cel. PM

SECRETÁRIO DE ESTADO  DA  RESSOCIALIZAÇÃO E INCLUSÃO SOCIAL
MARCOS SÉRGIO DE FREITAS SANTOS

SECRETÁRIO DE ESTADO  DA  EDUCAÇÃO
JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA

SECRETÁRIA DE ESTADO DO ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE
CLÁUDIA ANICETO CAETANO PETUBA

SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA
GEORGE ANDRÉ PALERMO SANTORO

SECRETÁRIO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA
MAURÍCIO QUINTELLA MALTA LESSA

SECRETÁRIO DE ESTADO DO TRANSPORTE E DESENVOLVIMENTO URBANO
MOSART DA SILVA AMARAL

SECRETÁRIO DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS
FERNANDO SOARES PEREIRA

SECRETÁRIA DE ESTADO DA  MULHER E DOS DIREITOS HUMANOS
MARIA JOSÉ DA SILVA

SECRETÁRIO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, GESTÃO E PATRIMÔNIO
FABRÍCIO MARQUES SANTOS

SECRETÁRIA DE ESTADO DE PREVENÇÃO À VIOLÊNCIA
ESVALDA AMORIM BITTENCOURT DE ARAÚJO

SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE
CLÁUDIO ALEXANDRE AYRES DA COSTA

SECRETÁRIO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREGO
ARTHUR JESSÉ MENDONÇA DE ALBUQUERQUE

SECRETÁRIO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E TURISMO
RAFAEL DE GÓES BRITO

GOVERNADOR DO ESTADO DE ALAGOAS
JOSÉ RENAN VASCONCELOS CALHEIROS FILHO

VICE-GOVERNADOR DO ESTADO DE ALAGOAS
JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA
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Pagamento à vista por cm² R$ 6,16
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2V�WH[WRV�GHYHUmR�VHU�GLJLWDGRV�HP�:RUG��QRUPDO���HP�IRQWH�7LPHV�1HZ�5RPDQ��WDPD-
QKR���H� ODUJXUD�GH�����FP��VHQGR�HQFDPLQKDGRV�GLUHWDPHQWH�DR�SDUTXH�JUi¿FR�j�$Y��
)HUQDQGHV�/LPD��V�Q��.P����*UXWD�GH�/RXUGHV���0DFHLy�$/��QR�KRUiULR�GDV���K�jV���K�RX�
SHOR�H�PDLO�PDWHULDV#LPSUHQVDR¿FLDODO�FRP�EU�

5HFODPDo}HV�VREUH�PDWpULDV�SXEOLFDGDV�GHYHUmR�VHU�IHLWDV�QR�SUD]R�Pi[LPR�GH����GLDV�

$WRV� H� 'HVSDFKRV� GR� *RYHUQDGRU������������������������������������������������������������������������������������������� ��

EVENTOS FUNCIONAIS .................................................................................������ ��
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�����2�GHVDWHQGLPHQWR�GR�SUD]R� HVWDEHOHFLGR��� ��� GHVWH� DUWLJR�� SRGHUi�
ensejar na suspensão do benefício, observado o procedimento disposto no 
art. 11 deste Decreto.
�����2�UHVWDEHOHFLPHQWR�GR�EHQHItFLR�GDU�VH�i�QRV�WHUPRV�GLVSRVWRV�QR�DUW��
12 deste Decreto. 
$UW�� ����2� DWR�GH� UHFDGDVWUDPHQWR� H[LJH�R� FRPSDUHFLPHQWR�SHVVRDO� GR�
EHQH¿FLiULR�RX�GR�UHSUHVHQWDQWH�OHJDO�
$UW�� ���� 3DUD� RV� ¿QV� GR� GLVSRVWR� QR� DUWLJR� DQWHULRU�� VmR� FRQVLGHUDGRV�
representantes legais: 
I – qualquer um dos pais ou detentores do poder familiar, no caso de 
PHQRUHV�GH�����GH]RLWR��DQRV�QmR�HPDQFLSDGRV��
II – o tutor ou curador; 
,,,�±�R�SURFXUDGRU�PXQLGR�GH�SURFXUDomR�S~EOLFD�FRP�SRGHUHV�HVSHFt¿FRV��
IV – o advogado constituído na condição de procurador, por meio de 
LQVWUXPHQWR�SDUWLFXODU�FRP�SRGHUHV�HVSHFt¿FRV�
�����2�UHFDGDVWUDPHQWR�UHDOL]DGR�SRU�PHLR�GH�SURFXUDomR��QRV�FDVRV�GRV�
LQFLVRV�,,,�H�,9�GHVWH�DUWLJR��VRPHQWH�VHUi�DFHLWR�QDV�VHJXLQWHV�KLSyWHVHV��
,� ±� FRPSURYDomR� GH� UHVLGrQFLD� QR� H[WHULRU� GR� SHQVLRQLVWD�� PHGLDQWH�
DSUHVHQWDomR� GH� DWHVWDGR� GH� YLGD�� H[SHGLGR� SHOR� &RQVXODGR� GR� %UDVLO�
QR�SDtV�GH�VXD�UHVLGrQFLD��QR�TXDO�FRQVWH�GHFODUDomR�H[SUHVVD�GH�TXH�DOL�
reside; e 
,,� ±�PROpVWLD� JUDYH� H�RX� LPSRVVLELOLGDGH�GH� ORFRPRomR�GR�SHQVLRQLVWD��
FRPSURYDGD�SRU�DWHVWDGR�PpGLFR��KLSyWHVH�HP�TXH�R�SURFXUDGRU�GHYHUi�
solicitar visita social como condição de conclusão do recadastramento.
�� ��� 3DUD� RV� FDVRV� HP� TXH� Ki� DGPLVVLELOLGDGH� GH� UHFDGDVWUDPHQWR� SRU�
PHLR�GH�SURFXUDomR��R� LQVWUXPHQWR�SURFXUDWyULR�DSUHVHQWDGR�GHYHUi�VHU�
HVSHFt¿FR�SDUD�WDO�¿P�H�QmR�SRGHUi�VHU�GDWDGR�SRU�SHUtRGR�VXSHULRU�D���
�WUrV��PHVHV�DQWHULRUHV�j�GDWD�GH�VXD�DSUHVHQWDomR��
�����1DV�KLSyWHVHV�GH�UHFDGDVWUDPHQWR�UHDOL]DGR�FRP�EDVH�QR�LQFLVR�,,�GR�
�����GHVWH�DUWLJR��GHYHUi�VHU�DJHQGDGD�MXQWR�j�$ODJRDV�3UHYLGrQFLD�XPD�
YLVLWD�VRFLDO��SDUD�D�FDSWXUD�GH�IRWRJUD¿D�H�FROHWD�ELRPpWULFD�SDUD�¿QV�GH�
prova de vida, devendo estar, o pensionista, munido de documentação 
R¿FLDO�FRP�IRWR�QR�DWR�GD�YLVLWD��
�����1mR�VHUi�UHDOL]DGD�YLVLWD�VRFLDO�QD�VLWXDomR�SUHYLVWD�QR�LQFLVR�,�GR���
1º deste artigo. 
�����$V�YLVLWDV�VRFLDLV�VHUmR�UHDOL]DGDV�SRU�SUR¿VVLRQDLV�GHVLJQDGRV�SHOD�
$/$*2$6�35(9,'Ç1&,$��GHYLGDPHQWH�LGHQWL¿FDGRV��
Art. 17. São documentos gerais e obrigatórios para o recadastramento dos 
SHQVLRQLVWDV�QD�TXDOLGDGH�GH�¿OKR�5*��&3)��FRPSURYDQWH�GH�UHVLGrQFLD�
DWXDOL]DGR�QRV�~OWLPRV����GRLV��PHVHV�
$UW������6mR�GHQRPLQDGRV�GRFXPHQWRV�HVSHFt¿FRV�H�REULJDWyULRV�
I – CTPS;
,,�±�&HUWLGmR�GH�H[LVWrQFLD�QmR�H[LVWrQFLD�GH�YtQFXOR�HPSUHJDWtFLR�H�RX�
SUHYLGHQFLiULR�FRP�D�8QLmR� �0LQLVWpULR�GD�)D]HQGD��� FRP�R�PXQLFtSLR�
TXH� UHVLGH� �$GPLQLVWUDomR� 0XQLFLSDO�� H� FRP� R� (VWDGR� TXH� UHVLGH�
�$GPLQLVWUDomR�(VWDGXDO��
,,,� ±� &HUWLGmR� GH� H[LVWrQFLD�QmR� H[LVWrQFLD� GH� EHQHItFLR� FRP� R� UHJLPH�
próprio municipal e regime próprio estadual para os residentes fora do 
Estado de Alagoas;
IV – CNIS devidamente carimbado e assinado por servidor do INSS; e
V – Pesquisa de Nome – PESNOM devidamente carimbado e assinado 
por servidor do INSS.
Art. 19. Os representantes legais devem apresentar os seguintes 
documentos:
,�±�JHQLWRU��D���WRGRV�RV�GRFXPHQWRV�LQGLFDGRV�QR�DUW�����GHVWH�'HFUHWR�
II – procurador: todos os documentos indicados no art. 17 deste Decreto, 
DOpP� GH� SURFXUDomR� S~EOLFD� FRP� SRGHUHV� HVSHFt¿FRV� SDUD� DWXDU� QR�
recadastramento da Alagoas Previdência ou procuração particular para 
DGYRJDGR�FRP�SRGHUHV�HVSHFt¿FRV��H
III – tutor e curador: todos os documentos indicados no art. 17 deste 
'HFUHWR��DOpP�GH�WXWHOD�FXUDWHOD�SURYLVyULD�RX�GH¿QLWLYD�

$UW������1D�FRQGLomR�GH�SHQVLRQLVWD��DOpP�GD�GRFXPHQWDomR�DEDL[R��GHYHP�
ser apresentados todos os documentos gerais e obrigatórios indicados nos 
arts. 17 e 18 deste Decreto. 
3DUiJUDIR� ~QLFR�� &DGD� FDWHJRULD� GHYH� REVHUYDU� HVSHFL¿FDPHQWH� D�
apresentação dos seguintes documentos:
,�±�¿OKRV�LQYiOLGRV�GH���D����DQRV�
D��&HUWLGmR�GH�QDVFLPHQWR�
E��&RPSURYDomR�GD�LQYDOLGH]�
F��3(6120�±�3HVTXLVD�GH�1RPH� �&HUWLGmR�&DULPEDGD� H� DVVLQDGD�SRU�
VHUYLGRU�GR�,166���H
G��&HUWLGmR�GH�yELWR�GR�LQVWLWXLGRU�GD�SHQVmR��
,,�±�¿OKRV�LQYiOLGRV�DFLPD�GH����DQRV�
D��'RFXPHQWRV�HVSHFt¿FRV�GHVFULWRV�QR�DUW�����GHVWH�'HFUHWR�
E��&RPSURYDomR�GH�LQYDOLGH]�
F��&HUWLGmR�GH�QDVFLPHQWR�DWXDOL]DGD�QRV�~OWLPRV����GRLV��PHVHV��H
G��&HUWLGmR�GH�yELWR�GR�LQVWLWXLGRU�GD�SHQVmR�
,,,�±�¿OKRV�GH���D����DQRV��
D��3(6120�±�3HVTXLVD�GH�1RPH� �&HUWLGmR�&DULPEDGD� H� DVVLQDGD�SRU�
VHUYLGRU�GR�,166��
E��&HUWLGmR�GH�QDVFLPHQWR��H
F��&HUWLGmR�GH�yELWR�GR�LQVWLWXLGRU�GD�SHQVmR��
,9�±�¿OKRV�GH����D����DQRV�
D��'RFXPHQWRV�HVSHFt¿FRV�GHVFULWRV�QR�DUW�����GHVWH�'HFUHWR�
E��&HUWLGmR�GH�QDVFLPHQWR�DWXDOL]DGD�QRV�~OWLPRV����GRLV��PHVHV��H
F��&HUWLGmR�GH�yELWR�GR�LQVWLWXLGRU�GD�SHQVmR�
9�±�¿OKRV�XQLYHUVLWiULRV�PDLRUHV�GH����DQRV�
D��'RFXPHQWRV�HVSHFt¿FRV�GHVFULWRV�QR�DUW�����GHVWH�'HFUHWR�
E��&HUWLGmR�GH�QDVFLPHQWR�DWXDOL]DGD�QRV�~OWLPRV����GRLV��PHVHV�
F��'HFODUDomR�GH�TXH�p�DOXQR�GH�LQVWLWXLomR�GH�HQVLQR�VXSHULRU�DWXDOL]DGD��
e
G��&HUWLGmR�GH�yELWR�GR�LQVWLWXLGRU�GD�SHQVmR�
VI – das pensionistas intituladas “Filhas da Lei” com o óbito do instituidor 
GD�SHQVmR�RFRUULGR�DWp�R�GLD����GH�PDLR�GH������
D��'RFXPHQWRV�HVSHFt¿FRV�GHVFULWRV�QR�DUW�����GHVWH�'HFUHWR�
E��&HUWLGmR�GH�QDVFLPHQWR�DWXDOL]DGD�QRV�~OWLPRV����GRLV��PHVHV��H
F��&HUWLGmR�GH�yELWR�GR�LQVWLWXLGRU�GD�SHQVmR��
Art. 21. Para os pensionistas que tiveram seu benefício reconhecido 
por força de determinação judicial, deverão apresentar os documentos 
obrigatórios estabelecidos pelos arts. 17 e 18 deste Decreto, documentos 
HVSHFt¿FRV� SDUD� FDGD� FDWHJRULD� QD� IRUPD� GR� DUWLJR� DQWHULRU�� DOpP� GH�
certidão de trânsito em julgado ou certidão informando atual fase 
processual.
Art. 22. Diante da ausência de algum dos documentos indicados nos 
artigos acima para cada categoria, deve o pensionista em data anterior 
ao seu atendimento consultar a ALAGOAS PREVIDÊNCIA acerca da 
possibilidade de comprovação mediante documento equiparado.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 23. Comparecendo o aposentado ou pensionista, e no caso das 
informações apresentadas não sejam validadas como verídicas ou quando 
D�$/$*2$6� 35(9,'Ç1&,$� LGHQWL¿FDU� SHUGD� GH� UHTXLVLWR� HVVHQFLDO�
para manutenção dos benefícios, o pagamento do provento ou pensão, 
VHUi� VXVSHQVR� QD� IROKD� GH� SDJDPHQWR�� REVHUYDGD� D� VHJXLQWH� RUGHP� GH�
providências:
I – proceder à abertura de processo administrativo de suspensão de 
pagamento do provento ou pensão, instruído com cópia do edital, 
oferecendo oportunidade ao interessado de contraditório e ampla defesa, 
respeitado o disposto na Lei Estadual nº 6.161, de 26 de junho de 2000, 
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TXH�WUDWD�GR�SURFHVVR�DGPLQLVWUDWLYR��QR�TXH�WDQJH�DRV�SUD]RV�SURFHVVXDLV��
e;
,,� ±� DSyV� FLHQWL¿FDGR� R� LQWHUHVVDGR�� TXHGDQGR�VH� LQHUWH� RX� WHQGR� HVWH�
DSUHVHQWDGR�GHIHVD�H�HVWD�QmR�VHQGR�DFROKLGD��VHUi�SXEOLFDGR�QR�'LiULR�
2¿FLDO� GR� (VWDGR�� R� HGLWDO� QRPLQDO� GH� VXVSHQVmR� GH� SDJDPHQWR� GRV�
proventos ou pensões.
Art. 24. O restabelecimento do pagamento dos proventos e/ou da pensão 
¿FD� FRQGLFLRQDGR� j� HIHWLYDomR� GD� DWXDOL]DomR� FDGDVWUDO� QD� VHGH� GD�
ALAGOAS PREVIDÊNCIA, nos termos deste Decreto.
�����2�UHVWDEHOHFLPHQWR�GR�SDJDPHQWR�GDU�VH�i�REHGHFHQGR�DR�FDOHQGiULR�
GD� IROKD� GH� SDJDPHQWR� GR� (VWDGR�� PRPHQWR� HP� TXH�� WDPEpP�� VHUmR�
incluídos os valores bloqueados.
§ 2º Em se tratando do pagamento de valores retidos por falta de 
FRPSDUHFLPHQWR�� KDYHQGR� DOWHUDomR� GR� H[HUFtFLR� ¿QDQFHLUR�� GHYH� VHU�
observada a dicção do Decreto Estadual nº 4.190, de 1º de outubro de 
2009.
$UW�� ���� 7RGRV� RV� EHQHItFLRV� GH� DSRVHQWDGRULD� SRU� LQYDOLGH]� VHUmR�
VXEPHWLGRV�j�UHDOL]DomR�GH�SHUtFLD�PpGLFD�FRQIRUPH�SUHYLVmR�WUD]LGD�SHOR�
art. 50 da Lei Estadual nº 7.751, de 9 de novembro de 2015.
3DUiJUDIR�~QLFR��1RV�FDVRV�SUHYLVWRV�SHOR�FDSXW�GHVWH�DUWLJR��D�FRQFOXVmR�
GR� SURFHGLPHQWR� GH� UHFDGDVWUDPHQWR� ¿FDUi� FRQGLFLRQDGD� D� UHDOL]DomR�
GH� SHUtFLD� TXH� GHYHUi� VHU� DJHQGDGD� SHOR� EHQH¿FLiULR� GH� DFRUGR� FRP�R�
FDOHQGiULR� GLVSRQLELOL]DGR� SHOD�$/$*2$6� 35(9,'Ç1&,$� QR� DWR� GH�
recebimento da documentação obrigatória.
$UW�� ���� 2� VHJXUDGR� p� UHVSRQViYHO� SHOD� YHUDFLGDGH� GDV� LQIRUPDo}HV�
SUHVWDGDV��H�HVWi�VXMHLWR�jV�VDQo}HV�DGPLQLVWUDWLYDV�H�SHQDLV�SRU�TXDOTXHU�
informação inverídica. 
3DUiJUDIR� ~QLFR�� 6HUi� LJXDOPHQWH� UHVSRQVDELOL]DGR�� DGPLQLVWUDWLYD��
cível e penalmente, o autor de conduta delituosa que vise fraudar o 
recadastramento. 
Art. 27.  As Secretarias de Estado, órgãos equivalentes e as entidades que 
integram a Administração Pública Estadual têm o dever de cooperar com 
D�GLYXOJDomR�H�UHDOL]DomR�GR�UHFDGDVWUDPHQWR��DWHQGHQGR�FRP�SUHVWH]D�DV�
demandas que lhes forem dirigidas pela Coordenação-Geral, estimulando 
H� IDFLOLWDQGR� RV� PHLRV� QHFHVViULRV� j� SDUWLFLSDomR� GRV� GHVWLQDWiULRV� GR�
recadastramento.
$UW�� ���� &DEHUi� DR� 'LUHWRU�3UHVLGHQWH� GR�$ODJRDV� 3UHYLGrQFLD� H[SHGLU�
SRUWDULDV�YLVDQGR�D�H[HFXomR�GR�UHFDGDVWUDPHQWR�REMHWR�GHVWH�'HFUHWR��
Art. 29. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
$UW������5HYRJDP�VH�DV�GLVSRVLo}HV�HP�FRQWUiULR��HP�HVSHFLDO�R�'HFUHWR�
Estadual nº 50.883, de 1º de novembro de 2016.

PALÁCIO REPÚBLICA DOS PALMARES, em Maceió, 17 de abril de 
2019, 203º da Emancipação Política e 131º da República.

JOSÉ RENAN VASCONCELOS CALHEIROS FILHO
Governador

DECRETO Nº 65.291, DE 17 DE ABRIL DE 2019.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso da atribuição 
que lhe confere o inciso IV do art. 107 da Constituição Estadual, 
FRQVLGHUDQGR�R�GLVSRVWR�QR�DUW�����GD�/HL�Q���������GH����GH�GH]HPEUR�GH�
������TXH�LQVWLWXLX�R�)XQGR�(VWDGXDO�GH�&RPEDWH�D�(UUDGLFDomR�GD�3REUH]D�
– FECOEP, RESOLVE designar FELIPE DE CARVALHO CORDEIRO 
para, na qualidade de Suplente, compor o Conselho Integrado de Políticas 
de Inclusão Social, como representante do Gabinete Civil.

PALÁCIO REPÚBLICA DOS PALMARES, em Maceió, 17 de abril de 
2019, 203º da Emancipação Política e 131º da República.

JOSÉ RENAN VASCONCELOS CALHEIROS FILHO
Governador

DECRETO Nº 65.292, DE 17 DE ABRIL DE 2019.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas 
atribuições, e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nº 
(����������������5(62/9(�DXWRUL]DU�R�DIDVWDPHQWR�GR�3DtV��VHP�{QXV�
SDUD�R�(UiULR��GR�VHUYLGRU�)(51$1'2�62$5(6�3(5(,5$��RFXSDQWH�
GR�FDUJR��GH�SURYLPHQWR�HP�FRPLVVmR��GH�6HFUHWiULR�GH�(VWDGR�GR�0HLR�
Ambiente e dos Recursos Hídricos, no período compreendido entre 16 a 
30 de abril do corrente ano, designando para responder pela mencionada 
3DVWD��GXUDQWH�R�SHUtRGR�GH�DIDVWDPHQWR�GR�7LWXODU��R�6HFUHWiULR�([HFXWLYR�
GH�*HVWmR�,QWHUQD��$OH[�*DPD�GH�6DQWDQD��QmR�OKH�VHQGR�DWULEXtGD�TXDOTXHU�
UHPXQHUDomR�SHOR�H[HUFtFLR��GH�IRUPD�LQWHULQD��GR�UHIHULGR�FDUJR�

PALÁCIO REPÚBLICA DOS PALMARES, em Maceió, 17 de abril de 
2019, 203º da Emancipação Política e 131º da República.

JOSÉ RENAN VASCONCELOS CALHEIROS FILHO
Governador

DECRETO Nº 65.293, DE 17 DE ABRIL DE 2019.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas 
atribuições, RESOLVE revogar o Decreto nº 65.116, de 15 de abril 
GH� ������ TXH� DEULX� j� 6HFUHWDULD� GH� (VWDGR� GD� ,QIUDHVWUXWXUD�� R� FUpGLWR�
VXSOHPHQWDU� QR� YDORU� GH� 5�� ������������� �KXP� PLOKmR� H� GX]HQWRV� H�
FLQTXHQWD�H�VHWH�PLO�H�FHQWR�H�QRYHQWD�UHDLV�H�YLQWH�H�XP�FHQWDYRV���HP�
YLUWXGH� GH� VH� WUDWDU� GH�PDWpULD� SXEOLFDGD� HP�GXSOLFLGDGH�� Mi� WUDWDGD� QR�
Decreto nº 65.095, de 12 de abril de 2019.

PALÁCIO REPÚBLICA DOS PALMARES, em Maceió, 17 de abril de 
2019, 203º da Emancipação Política e 131º da República.

JOSÉ RENAN VASCONCELOS CALHEIROS FILHO
Governador

DECRETO Nº 65.294, DE 17 DE ABRIL DE 2019.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas 
atribuições, RESOLVE revogar o Decreto nº 65.117, de 15 de abril de 
������ TXH� DEULX� j�6HFUHWDULD� GH�(VWDGR�GR�(VSRUWH��/D]HU� H� -XYHQWXGH��
R�FUpGLWR�VXSOHPHQWDU�QR�YDORU�GH�5��������������VHWHFHQWRV�PLO�UHDLV���
HP�YLUWXGH�GH�VH�WUDWDU�GH�PDWpULD�SXEOLFDGD�HP�GXSOLFLGDGH��Mi�WUDWDGD�QR�
Decreto nº 65.094, de 12 de abril de 2019.

PALÁCIO REPÚBLICA DOS PALMARES, em Maceió, 17 de abril de 
2019, 203º da Emancipação Política e 131º da República.

JOSÉ RENAN VASCONCELOS CALHEIROS FILHO
Governador
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